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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE OS PRÓS E OS CONTRAS DE SE ESTABELECER UM ÓRGÃO POLÍTICO PARA ASSUNTOS RELACIONADOS COM A MIGRAÇÃO NA MODALIDADE DE COMISSÃO, COMITÊ OU SUBCOMISSÃO

(Apresentado na sessão ordinária da Comissão de 24 de abril de 2012)

I. ANTECEDENTES

Na sessão da Comissão de 15 de março de 2012, as delegações solicitaram a esta Presidência que realizasse gestões para obter: 1) o parecer jurídico sobre os prós e os contras de se estabelecer um órgão político para assuntos relacionados com a migração na modalidade de comissão, comitê ou subcomissão; e 2) as informações financeiras sobre os recursos atualmente existentes para os programas e/ou projetos que abordam o tema da migração na organização.

O parecer jurídico sobre os prós e os contras foi solicitado por esta Presidência ao Departamento de Serviços Jurídicos da Organização, o qual assessora, “no âmbito de sua competência, a Assembléia Geral, o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e outros órgãos, organismos e entidades da OEA, inclusive nos aspectos estatutários e regulamentares que regem o funcionamento desses órgãos”.

As informações financeiras foram solicitadas ao Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria de Administração e Finanças. Essas informações foram oferecidas às delegações no documento “Informações sobre os recursos atualmente existentes para os programas e/ou projetos que tratam do tema da migração na Organização” (CE/AM/INF-103/12).

II. PRÓS E CONTRAS DE SE ESTRUTURAR UM ÓRGÃO POLÍTICO PARA ASSUNTOS RELACIONADOS COM A MIGRAÇÃO NA MODALIDADE DE COMISSÃO, COMITÊ OU SUBCOMISSÃO

A. QUANTO À PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UMA SUBCOMISSÃO

O termo “subcomissão” conota a necessidade de dependência de uma comissão. Se alguma vantagem tem esse formato é que as subcomissões normalmente operam com mais flexibilidade, embora esse formato mais flexível requeira que o trabalho da subcomissão seja aprovado por uma comissão ou comitê com maior participação dos Estados membros e com o voto de pelo menos a maioria desses Estados.

É muito provável, portanto, que a subcomissão não satisfaça às delegações que expressaram a necessidade de maior eficiência e economia na operação dos órgãos políticos.

B. QUANTO À PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UM COMITÊ INTERAMERICANO

Quanto à proposta de transformar à CE/AM em um comitê interamericano, os requisitos estão previstos nos artigos 17-20 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI). No entanto, um requisito fundamental é que o CIDI inclua previamente a migração nos marcos prioritários de seu Plano Estratégico. Como comitê interamericano, dependeria diretamente do CIDI. 

O CIDI também está facultado pelo artigo 21 de seu Estatuto e pelo artigo 77 da Carta a criar outros “órgãos subsidiários”, o que inclui comitês, comissões, comissões especiais e assemelhados. Todos eles estão sujeitos às regras e funções decididas pelo CIDI. Assim, sob o ponto de vista jurídico, é irrelevante se tais órgãos se denominam “comitês” ou “comissões”. Historicamente, a criação desses órgãos, bem como dos novos comitês interamericanos, foi precedida por uma resolução da Assembléia Geral em que se solicita ao CIDI a criação do órgão, em conformidade com o artigo 77 da Carta. Não obstante, os textos dos artigos 17 e 21 do Estatuto do CIDI sugerem fortemente que a Assembléia Geral delegou ao CIDI sua faculdade de aprovação segundo o artigo 77 da Carta, com o que se contorna a necessidade de aprovação da Assembléia Geral.

Os artigos 15 e 16 do Estatuto do Conselho Permanente o autorizam a criar somente comissões, subcomissões e grupos de trabalho, pelo que seria inapropriada a criação pelo Conselho Permanente de um órgão chamado “comitê”. Neste sentido, o Conselho Permanente tem menos flexibilidade que o CIDI, pelo menos no tocante ao batismo de seus órgãos. 

C. QUANTO À PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO PERMANENTE

Caso a nova CE/AM seja estabelecida como comissão permanente do Conselho Permanente, isso exigirá o quórum de um terço dos Estados membros para a realização de sessões e da maioria dos Estados membros para a tomada de decisões, porque, segundo o artigo 23 do Regulamento do Conselho Permanente, todos os Estados membros são membros das comissões permanentes (este é o mesmo artigo utilizado atualmente na CE/AM para a determinação do quórum regulamentar).

Nesse caso, seria necessário modificar o Regulamento do Conselho Permanente em seu artigo 14, que diz “São comissões permanentes do Conselho Permanente, além das que venham a ser criadas com esse caráter, as seguintes…” e, em seguida, lista as comissões permanentes atualmente existentes.


Com relação à possibilidade de se estabelecer a nova CE/AM como comissão permanente do CIDI, conforme mencionado no item II B., o CIDI está facultado pelo artigo 21 de seu Estatuto e pelo artigo 77 da Carta a criar outros “órgãos subsidiários”, o que inclui comitês, comissões, comissões especiais e assemelhados.

D. QUANTO À PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UM COMITÊ ESPECIAL COMO A CICAD OU A CITEL

Na realidade, esses órgãos não são “comitês especiais”, mas são numerados entre os diversos “outros órgãos” batizados como “comissões interamericanas”, criados pela Assembléia Geral em conformidade com o último parágrafo do artigo 53 e do artigo 54 a da Carta.

Entre outros, pertencem a esses órgãos, além da CITEL e da CICAD, o Tribunal Administrativo, a Junta de Auditores Externos, a Comissão de Coordenação de Programas de Cooperação do Sistema Interamericano, a Junta de Defesa e o CICTE. 

A Assembléia Geral está facultada a determinar o nome, a estrutura e os membros das entidades por ela criadas, de acordo com os artigos 53 e 54 a da Carta, de maneira coerente com os princípios de rodízio e representação geográfica eqüitativa. Dessa maneira, se os Estados membros decidirem transformar a CE/AM em outra “entidade”, eles terão uma ampla variedade de modelos entre os quais escolher. 

A vantagem da “entidade” sobre as comissões e os comitês do CIDI e as comissões do Conselho Permanente é que existe a possibilidade de se redigir os estatutos de maneira a se excluir a necessidade da aprovação intermediária de suas decisões pelo Conselho antes de apresentá-las à Assembléia Geral para uma aprovação política de mais alto nível ou a aprovação jurídica necessária. 

A desvantagem é que as entidades estabelecidas na modalidade de comissões ou comitês integrados por todos os Estados membros normalmente têm uma secretaria dedicada e exclusiva, o que pode acarretar mais custos para o Fundo Ordinário. Além disso, caso a entidade não inclua como membros todos os Estados membros, a força de suas decisões e recomendações fica reduzida enquanto não for aprovada por um órgão de que todos os Estados membros sejam membros.

E. QUANTO À PROPOSTA DE CONTINUAÇÃO COMO UMA COMISSÃO ESPECIAL DO CONSELHO PERMANENTE

O Regulamento do Conselho Permanente, em seu artigo 12, estabelece: “O Conselho Permanente poderá criar as comissões permanentes e especiais, bem como os grupos de trabalho que considerar necessário. As comissões especiais e os grupos de trabalho serão temporários e deverão executar mandatos temporários que não houverem sido atribuídos a outros órgãos”.

E no artigo 27 também estabelece: “O mandato das comissões especiais, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou dos grupos de trabalho do Conselho Permanente, expirará quando houverem concluído suas tarefas ou quando o Conselho Permanente o determinar”.
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